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CONTRA TO N"6 7/2018 - TP 08/2017

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E/OU OBRAS DE
ENGENHARIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
ALTO PARNAÍBA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO EA EMPRESA D B SILVA E CIA LTDA.

O Município de Alto Pamaíba, ente de Direito Público, situada na Av. Rio Pamaíba, n° 820,
Centro, Alto Pamaíba/MA CNPJ n° 06.997.571/0001-29, por meio do Secretário de Educação, CNPJ
06.091.025/0001-24. doravante denominado CONTRATANTE, neste ato, representado pelo Sr. RAILDSON
ROCHA ASCENSO, brasileiro, professor, solteiro, portador do CPF rf 009.274.533-47 e RG n^
23.867.932.003-6 SSP/MA, obedecido os requisitos da Cláusula Décima Quinta deste Termo Contratual, sendo
o Sr. Secretário de Educação Ordenador de Despesas conjunto e solidário com o Gerenciador Financeiro Sra.
MARA REGINA PIZZATO, brasileira, solteira, residente neste Município, RG n° 030190202005-1 SSP/MA
e CPF n/ 853065099-91, por força do Decreto Municipal n° 050/2018 e, do outro lado a empres^D B SILVA
E CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 17.217.628/0001-46, situada na Rua Penha, 409, Centro - Riachão -
MA, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por Diogo Borges da Silva, RG n°
1.244.556 SSP/TO. CPF n° 009.960.723-90, entre si, RESOLVEM celebrar o presente Contrato para reforma
da Escola Municipal Herciilano Parga, decorrente da TOMADA DE PREÇOS n° 08/2017- CPL, inserido no
Processo Administrativo n° 226/2017, do tipo menor preço, com regime de empreitada por preço unitário, para
prestação de serviços e/ou obras de engenharia. O presente Contrato reger-se-á pelas disposições constantes da
Lei n° 8.666/1993. da Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar rf 147, de 07 de agosto
de 2014 e demais normas pertinentes à espécie, pelos princípios do direito público e demais normas
pertinentes.
Cláusula Primeira ~ DO OBJETO:

1.1. Contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços especializados, para Reforma e
Ampliação da Escola Municipal Herculano Parga, situada no povoado Morrinhos de Alto Pamaíba,
conforme especificações contidas no Anexo I - Projeto Básico do presente Contrato.

Cláusula Segunda - DO FUNDAMENTO LEGAL:
2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS n° 08/2017 e
rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e pelos preceitos de direito público. A proposta de
preços apresentada passa a integrar este contrato.

Cláusula Terceira — DO VALOR CONTRATUAL:

3.1. Pela execução dos serviços e/ou obras ora contratado, a Contratante pagará á Contratada o valor global de
R$ 206.620,55 (duzentos e seis mil, seiscentos e vinte reais e cinqüenta e cinco centavos).

Cláusula Quarta - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da dotação abaixo relacionada:

1701 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE
12 361 0019 1.072 - Construção, Reforma e Ampliação de Unidades Escolares
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações
Valor: 36.158,57

1801 FUNDO DE ED. BAS. VAL. PROF. EDUC.-FUNDEB

12 361 0019 1.077 - Construção Reforma e Ampliação de Unidades Escolares e Quadras Esportivas
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações
Valor: 134.303,36_:.

1501 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12 365 0018 1.068 - Construção, Reforma e Ampliação de Unidades Escolares
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4.4.90.51.00 - Obras e Instalações
Valor: 36.158,62

Cláusula Quinta - DA VIGÊNCIA:
5.1. A vigência do presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência de 06 (seis meses) até
06.08.2018.

5.2. O Contrato pode ser prorrogado (renovado), se houver interesse da Administração, nos termos do art. 57,
da Lei 8.666/93. no que for pertinente.

Cláusula Sexta- DA EXECUÇÃO DO OBJETO, PRAZOS E LOCAL DOS SERVIÇOS:
6.1. O Serviço deverá ser iniciado num prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da Ordem de
Serviço.
6.2. O prazo de e.\ecução dos serviços será de 90 dias, o qual apenas poderá ser prorrogado em caso de motivo
justo, a critério da CONTRATANTE, desde que a prorrogação seja solicitada por escrito pela
CONTRATADA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do final do prazo contratual.
6.3. A eventual prorrogação do prazo será admitida nas condições estabelecidas no art. 57 da Lei 8.666/93.
6.4. O pedido de prorrogação deverá vir acompanhado de novo Cronograma Físico-Financeiro, relação dos
dias, justificativa da execução dos serviços e comprovação dos motivos que o fundamentem.
6.5. Executado o contrato, o seu objeto será recebido de acordo com o art. 73 da Lei 8.666/93;
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;
6.6. O serviço será considerado como aceito, desde que o acabamento seja julgado satisfatório, através de
controle visual e as instalações de combate a incêndio, hidráulicas, sanitárias, SPDA, elétricas, climatização e
de cabeamento testadas e aprovadas.
6.7. A Administração é exercida no interesse da Administração, não exclui, nem reduz a responsabilidade da
licitante vencedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade do Poder Píiblico ou de seus
Agentes e Preposios.
6.8. Quaisquer exigências da Equipe Técnica de Fiscalização deverão ser prontamente atendidas pela licitante
vencedora, sem ônus para o município.
6.9. Os serviços serão executados conforme Projeto Básico e Especificações Técnicas.

Cláusula Sétima - DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento dos serviços, objeto desta licitação, será realizado, conforme boletins de medição, emitidos
pela CONTRATADA, aferidos e autorizados pela FISCALIZAÇÃO, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após
a fatura emitida pela CONTRATADA correspondente aos serviços executados e medidos no período.
7.2. A primeira medição só será liberada com a apresentação da cópia de ANOTAÇAO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART ou RRT) do serviço junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Maranhão - CREA e/ou Conselho e Arquitetura e Urbanismo - CAU e de documento que
comprove que a obra foi inscrita no INSS.
7.3. A medição dos serviços será sempre feita com base no cronograma aprovado e nas especificações e
projetos, considerando os serviços efetivamente executados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO da
CGNTRATANIE.

7.4. A periodicidade poderá ser inferior a um mês-calendário na primeira e última medição, quando o início ou
término dos serv iços ocorrer no curso do mês; neste caso o cronograma será ajustado à situação.
7.5. Concluída cada etapa constante do Cronograma Físico-Financeiro, a FISCALIZAÇÃO terá 5 (cinco) dias
úteis, após formalmente comunicada pela CONTRATADA, para a conferência da medição, compatibilizando-a
com os dados da planilha das obras/serviços e preços constantes de sua proposta, bem como da documentação
hábil de cobrança.

7.5.1. A última medição, não inferior a 10% do valor total da obra, será pago mediante termos de recebimento
provisório.
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7.6. A medição deverá ser baseada em relatórios periódicos elaborados pela CONTRATADA constando de
levantamentos, memória de cálculo, gráficos e outros necessários à perfeita determinação das quantidades dos
serviços efetivamente executados.
7.7. Os valores referentes ás obras/serviços que forem rejeitados, relativos a uma medição serão retidos e só
serão pagos após a CONTRATADA refazê-los.
7.8. Não será medido o fornecimento de material em separado da execução do respectivo serviço.
7.9. O CONTRATANTE realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação do documento
fiscal correspondente.
7.10. A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do qualificado no
preâmbulo do Contrato.
7.11. As Notas Fiscais/Faturas apresentadas em desacordo com o estabelecido neste Projeto Básico, na nota de
empenho, no Contrato ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à
adjudicatária e nesse caso o prazo previsto para pagamento será interrompido.
7.12. A contagem do prazo previsto para pagamento (30 dias) será reiniciada a partir da respectiva
regularização, desconsiderado o prazo anteriormente decorrido durante a análise das Notas Fiscais/Faturas
consideradas irregulares.
7.13. A discriminação e quantificação dos serviços e obras considerados na medição deverão respeitar
rigorosamente as planilhas de orçamento apresentadas pela empresa vencedora do certame e integrante do
respectivo contrato, inclusive critérios de medição e pagamento.
7.14. O pagamento será efetuado, após a comprovação de que a CONTRATADA está rigorosamente em dia
com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de
Débitos com a Previdência Social, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e FGTS, no prazo não
superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da NOTA FISCAL, devidamente atestada pelo setor cometente.
Será verificada também sua regularidade com os Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão
Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com Efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições
Federais e Dívida Ativa da União.

7.15. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação irregular
perante a Previdência Social (INSS), o Fundo de Garantia sobre o Tempo de Serviço (FGTS), Certidão
Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) e os Tributos Federais, conforme especificado no item 9.8 do Termo
de Referência.

7.16. A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura,

declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF n" 480, de 15/12/2004,

substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007, bem como, o extrato do

SIMPLES NACIONAL dos últimos 12 (doze) meses. Caso não o faca, ficará sujeita a retenção de imposto e

contribuições, de acordo com a referida instrução.

Cláusula Oitava - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
8.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, mediante as devidas
justificativas. A referida alteração, caso haja, será realizada através de termo de aditamento.

Cláusula Nona - DA FISCALIZAÇÃO:
9.1. A Contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de fiscalização dos serviços
executados.

9.2. A fiscalização do Contrato será exercida pela Coordenação de Engenharia da Secretaria Municipal de
Obras e Urbanismo do município e a fiscalização do Contrato referente aos serviços, objeto do presente Projeto
Básico, será exercida por 01 (um) Engenheiro Civil e Técnico em Edificações e/ou Estagiário de Engenharia
Civil.

9.3. A Fiscalização será investida de plenos poderes para:
a) Rejeitar serviços defeituosos ou materiais que não satisfaçam às obras contratadas, obrigando a Contratada a
refazer os serviços ou substituir os materiais, sem ônus para o município e sem alteração do cronograma;
b) Sustar qualquer serviço que não seja executado de acordo com a melhor técnica;
c) Solicitar a substituição de profissionais que não apresentem desempenho satisfatório, devendo a Contratada
apresentar novos profissionais com comprovação ade experiência equivalente à exigida no Edital de Licitação.
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Cláusula Décima- DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

10.1. Constituem direitos du Contratante receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da
Contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
10.2. Constituem obrigações da Contratante:
10.2.1. Emitir a Ordem de Serviço.
10.2.2. Fornecer à CONTRATADA junto com cópia da Ordem de Serviço, todos os elementos que possam ser
indispensáveis ao cumprimento do objeto deste Contrato.
10.2.3. Designar, previamente, servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização deste Contrato.
10.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, conforme previsto em Contrato; e
10.2.5. Acompanhar e fiscalizar o andamento da obra, por intermédio do Fiscal de Contrato, para tanto
formalmente designado, exigindo o cumprimento do prazo de execução previsto no Edital;
10.2.6. Permitir o livre acesso dos empregados às suas dependências para execução dos serviços referentes ao
objeto, quando necessário e quando devidamente identificados;
10.2.7. Atestar as faturas correspondentes desde que os serviços tenham sido efetuados a contento;
10.2.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou Responsável
Técnico da Coniralada;

10.2.9. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas
pela Comissão de fiscalização e Recebimento de Obras ou com as especificações constantes do Edital e,
solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes do Edital.
10.2.10. Exigir que os empregados da CONTRATADA, quando no desempenho das funções relativas aos
serviços aqui especificados, usem os Equipamentos de Proteção Individual - EPl, conforme aNR6;
10.3. Constituem obrigações da Contratada:
a) Apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço, a respectiva
ART - Anotação de Responsabilidade Técnica com as taxas devidamente recolhidas;
b) Executar os serviços rigorosamente de acordo com as Normas Brasileiras, com as recomendações fornecidas
pelos fabricantes dos materiais e com os detalhes constantes nos anexos do presente;
c) Fornecer todo equipamento e ferramentas e andaimes necessários à execução dos serviços. Os andaimes
utilizados pela contratada deverão atender às normas de segurança pertinentes;
d) Contratar mào-de-obra idônea, que tenha comportamento compatível com o ambiente de trabalho, mantendo
bons hábitos de conduta;

e) Contratar mào-de-obra suficiente, impondo ritmo e produtividade adequada ao objetivo pretendido;
f) Obter e empregar somente materiais de primeira qualidade;
g) Observar todas as leis. regulamentos e posturas referentes à obra e segurança pública;
h) Respeitar, rigorosamente, no que se refere a todos os seus empregados, a legislação vigente sobre tributos,
direitos trabalhistas, previdência social, acidentes de trabalho e demais contribuições;
i) Fornecer e obrigar os trabalhadores envolvidos na prestação do serviço a usar equipamentos individuais e
coletivos de segurança, de acordo com o previsto na NR-06 e NR-18 da Portaria n° 3214 do Ministério do
Trabalho e Emprego e nos demais dispositivos de segurança, utilizar uniforme e crachá de identificação
durante todo o tempo de permanência no local da execução dos serviços. Deverão ainda apresentar-se ao
responsável pela unidade a fim de obter a permissão para início dos serviços;
j) Observar rigorosamente a Norma Regulamentadora NR-18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na
Indústria da Construção, do Ministério do Trabalho e Emprego;
k) A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
I) A responsabilidade pelas despesas relativas a taxas, impostos, licenças, alvarás e demais exigências relativas
a aprovações dos projetos e execução dos serviços junto aos órgãos públicos, assim como despesas com
transporte de materiais e equipamentos, cópias de projetos, transportes, estadas e alimentação de pessoal,
confecção e afixação de placas de obra dos responsáveis técnicos, andaimes, tapumes e proteções, e demais
dispositivos necessários à execução dos serviços;
m) Fornecer, para aprovação deste órgão, antes de iniciar os serviços, todos os desenhos de detalhamento que
sejam necessários, e catálogos dos materiais construtivos e equipamentos especificados, com curvas de
rendimento, assinalando seus pontos de seleção;
n) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, quaisquer vícios, defeitos ou
incorreções na execução dos serviços, cujos prazos serão definidos pela Fiscalização e terão sua contagem
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iniciada a partir da notificação da contratada (via e-mail ou ofício); inclusive após o recebimento definitivo da
Ordem de Serviço, além dos vícios, defeitos ou incorreções que tiverem de ser reparados em decorrência da
responsabilidade técnica da contratada;
o) As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições legais
que regem a execução dos serviços serão de inteira responsabilidade da contratada, devendo, para tanto, ser
prevista a obtenção de licenças diversas, pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares;
p) Contratada não poderá subempreitar os serviços no seu todo, podendo, contudo, fazê-lo parcialmente,
mantida, porém, sua responsabilidade direta, sendo que somente serão admitidos subempreiteiros
especializados e devidamente legalizados, sujeitos a anuência da Administração;
q) A contratada deverá indicar, no prazo de 05 dias úteis após o início da vigência da contratação, os
profissionais responsáveis pelos serviços, fornecendo seus nomes, números do documento de identidade e
comprovação da capacitação e da experiência exigidos;
r) Mesmo quando não especificados nos documentos de projeto, todos os materiais empregados e todos os
serviços executados deverão estar de acordo com as exigências das NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS
(NBR), da ABNT.

s) Arcar com todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como, obrigações civis,
trabalhistas, fiscais. pre\ idcnciárias ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da
CONTRATAÜA

10.4. A CON TRATADA deverá indicar preposto com poderes de decisão amplos e irrestritos, compatíveis
com o objeto deste Contrato, que ficará responsável para responder junto ao CONTRATANTE, acerca de
quaisquer falhas ou dúvidas ocorridas durante a vigência do Contrato, ficando desde já acordado que o mesmo
deverá reportar-se exciusivaineiile ao servidor designado para acompanhamento e fiscalização.
10.5. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
10.6. A CONI RATADA deverá comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão
social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
10.7. A CON TRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as especificações e
critérios estabelecidos no Edital de licitação e seu Projeto Básico, Anexo I e ainda:
a) entregar os serviços em conformidade com as especificações;
b) cumprir com os prazos de entrega previstos;
c) responsabilizar-se- integralmente, pela perfeita execução do objeto, nos termos da legislação vigente;
d) submeter-se a fiscalização da CONTRATANTE, através do setor competente que acompanhará a entrega
dos serviços, orientando, fiscalizando e intervindo, ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o
exato cumprimento das condições pactuadas;
e) cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, aqueles da
CONTRATANIE;

f) observar obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal n° 8.666/93 e demais legislações
pertinentes.
10.8. Todas as obras a serem executadas pela Administração Pública Municipal será exigida a apresentação de
Alvará de Construção antes da emissão da competente Ordem de Serviço a ser expedida pelo órgão
competente, de acordo com as normas gerais de procedimentos e da legislação em vigor, em especial ao
Decreto Federal 5.296 de Ü2 de dezembro de 2004, que regulamentou a Lei n° 10.048 de 08 de novembro de
2000 e Lei n] 10.098 de 19 de dezembro de 2000, em seu art. 2°.
10.9. Seja verificado o cumprimento das normas contidas na legislação federal quanto à acessibilidade às
pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, de acordo com as normas gerais de procedimentos e
da legislação em vigor, em especial ao Decreto Federal n° 5.296 de 02 de dezembro de 2004, que regulamentou
a Lei n° 10.048 de 08 de novembro de 2000 e Lei n° 10.098 de 19 de dezembro de 2000, em seu art. 2°.
PARÁGRAFO ÚMCO - Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a legalização da obra nos
órgãos competentes. CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - MA, CAU - Conselho de
Arquitetura e Urbanismo, bem como, na Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, com emissão,
respectivamente da ART e do Alvará de Construção. Estes documentos deverão ser mantidos na obra, em
uma pasta, conforme prevê a legislação vigente, e uma cópia entregue à fiscalização da Contratante.
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Cláusula Décima Primeira - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS:

11.1. A troca eventual de documentos entre a Contratante e a Contratada, será realizada através de protocolo.
Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos.

Cláusula Décima Segunda- DA RESCISÃO DO CONTRA TO:
12.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da Contratante, independentemente de
interposiçào Judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93 e suas
alterações nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei.

Cláusula Décima Terceira - DAS SANÇÕES E PENALIDADES:
13.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela Comissão Permanente de Licitação, caracteriza o descumprimento total das
obrigações assumidas, sujeilando-a as penalidades legalmente estabelecidas, o que não se aplica aos licitantes
remanescentes.

13.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará ao contratado à multa de mora, na forma
estabelecida a seguir;
13.2.1. 0,3% (trcs décimos por cento), por dia que exceda o prazo para execução dos serviços, objeto desta
licitação, até o 3(L (trigésimo) dia consecutivo.
13.2.2. 2% (dois por cento), após ultrapassado o prazo do item 13.2.1.

13.3. As multas a que se refere este item incidem sobre o valor do contrato e serão descontadas dos pagamentos
eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba ou, quando for o caso, cobradas
judicialmente.
13.4. Pela inexecuçào total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba poderá aplicar as
seguintes sanções:
13.4.1. Advertência:

13.4.2. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias após o prazo previsto item 13.2.2, no percentual de 10% (dez
por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas;
13.4.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração por
período não superior a 2 (dois) anos; e
13.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
13.4.5. A aplicação da sanção prevista no item 13.4.1, não prejudica a incidência cumulativa das penalidades
dos itens 13.4.2 e 13.4.3, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso
na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais,
expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
13.5. As sanções previstas nos itens 13.4.1, 13.4.3 e 13.4.4, poderão ser aplicadas conjuntamente com item
13.4.2, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
13.6. Ocorrendo à inexecuçào de que trata o item 13.4, reserva-se ao órgão contratante o direito de optar pela
oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, comunicando-se, em
seguida, a Comissão Permanente de Licitação, para as providências cabíveis.
13.7. A segunda adjudicaiória. ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas condições
estabelecidas no lAliial.

13.8. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da Prefeitura Municipal
de Alto Parnaíba.

Cláusula Décima Quarta - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:
14.1. O adjudicatário. como condição para assinatura do Termo de Contrato, deverá prestar garantia no valor
correspondente a 1% (um por cento) do valor do Contrato, conforme disposto no art. 56 da Lei n° 8.666, de
1993, cujo prazo de validade não poderá ser inferior ao prazo de vigência do contrato objeto do Edital.
14.2. A garantia será prestada em qualquer das seguintes modalidades:
14.2.1. Caução em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública:
14.2.1.1. Se a opção da garantia recair em títulos da dívida pública, estes deverão ter sido emitidos sob a
forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda;
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14.2.1.2. Se a opçào da garaiuia recair em caução em dinheiro, o seu valor será depositado em nome da
Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba/MA, na Agência 088, Conta n® 202000-5 Banco da Amazônia,
assegurada a atualização monetária;
14.2.1.3. Se a modalidade escolhida for Seguro-Garantia, a Contratada fará entrega à Contratante da
competente Apólice, em nome da Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba - MA, no original, emitida por
entidade em funcionamento no País, cobrindo o risco de quebra do Contrato, devendo conter expressamente
Cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim
como o prazo dc s alidade não poderá ser inferior ao prazo de vigência do contrato.
14.2. 1 .4. Se a escolha recaii" na modalidade Fiança-bancária, a Contratada fará entrega da Carta de Fiança
Bancária, no oi igiiial. emitida por instituição financeira em funcionamento no País, em nome da Prefeitura
Municipal de Alto Parnaíba/MA, devendo conter expressamente Cláusula de atualização financeira, de
imprescritibilidade. inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim como o prazo de validade que não poderá
ser inferior ao prazo dc vigência do contrato.
14.3. A Contratante poderá descontar do valor da garantia toda e qualquer importância que lhe for devida, a
qualquer título, pela contratada, inclusive multas.
14.4. Se o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a caução deverá ser reintegrada no prazo de
03 (três) dias, a contar da data de recebimento da notificação, sob pena de ser descontada na fatura seguinte.
14.5. A não inlcgralização da garantia no prazo estabelecido inviabilizará a assinatura do contrato ou de seus
respectivos aditamentos, representando inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as penalidades
previstas nos artigos 81 ou 87 da Lei 8.666/93.
14.6. A Contratada deverá manter atualizada a garantia contratual até 90 (noventa) dias após o recebimento
provisório do objeto contratado.
14.7. Após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo do Contrato será devolvida a "Garantia de
Execução", uma sez verificada a perfeita execução das obras, serviços e fornecimentos.
14.8. Ocorrendo aumento no \alor contratual por acréscimo dos Serviços, respeitado os limites previstos na
Lei8.666/93, a proponente \encedora deverá proceder ao reforço da caução inicial no mesmo percentual
estabelecido no item 14.1 .

14.9. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitida pela Administração, deverá a Proponente
vencedora reapreseniar quaisquer das modalidades de garantia previstas no Edital e por essa escolhida, deforma
a abranger o período de prorrogação, retendo a Administração os créditos da proponente vencedora, enquanto
não efetivada tal garantia, o valor a ela correspondente.
14.10. A garantia de execução do contrato deverá ser apresentada pela adjudicatária em até 05 (cinco) dias,
após a homologação do resultado final, sob pena de não emissão da Nota de Empenho e Assinatura do
Contrato.

Cláusula Décima Quinta - DA ORDENAÇÃO DE DESPESAS
15.1 Por força do Decreto Municipal n° 050/2018, em função da Lei n° 031/2017 e demais legislações de
regência, são considerados ordenadores de despesas, para efeito de processamento da despesa, os quais assinam
como anuentes o presente contrato:

a) Pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Social para movimentar solidária e conjuntamente com o
Gerenciador Financeiro deste município, as despesas públicas, incluindo contas bancárias, vinculadas ao CNPJ
n° 18.042.067/0001-54 do Fundo Municipal de Assistência Social de Alto Parnaíba/MA e ao CNPJ n°
06.997.571/0001-29 no que se refere a recursos vinculados à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.
b) O Coordenador do Fundo Municipal de Saúde para movimentar solidária e conjuntamente com o
Gerenciador Financeiro do nuinicípio, as despesas públicas, incluindo contas bancárias vinculadas ao CNPJ n°
11.743.691/0001-30 do Fundo Municipal de Saúde de Alto Parnaíba/MA e ao CNPJ n° 06.997.571/0001-29 no
que se refere a recursos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde.
c) O Secretário Municipal dc Educação para movimentar solidária e conjuntamente com o Gerenciador
Financeiro do município, as despesas públicas e contas bancárias vinculadas ao CNPJ 06.091.025/0001-24 no
que diz respeito aos recursos vinculados à Secretaria Municipal de Educação de Alto Parnaíba/MA.
d) O Secretário Municipal de Fazenda e Finanças para movimentar solidária e conjuntamente com o
Gerenciador i- inanceiro do município, as despesas públicas e contas bancárias vinculadas ao CNPJ n°
06.997.571/0001-29 no que diz respeito aos recursos vinculados aos demais recursos do Município não
elencados nos itens anteriores.

Avenida Rio Rarnaíba, 820 - Centro - Alto Parnaíba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ - 06^9^7.571/0001-29

e-mail: prefeituramunicipalap@gmail.com



Prefeitura Municipal de

fílto Pamaíba
Aqui começa o Maranhão!

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Cláusula Décima Sexta - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93 com suas alterações, e dos princípios gerais
de direito.

Cláusula Décima Sétima - PUBLICAÇÃO
17.1. Será publicado no Diário Oficial do Estado - DOE, o resumo deste contrato, nos termos da Lei n°
8.666/93.

Cláusula Décima Oitava - DO FORO:

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Alto Pamaíba, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
18.2. E, por estarem Justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi impresso em 02 (duas)
vias de igual teor. iiíi presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

ALTO PARNAÍBA (MA), 06 de fevereiro de 2018.

RAIL^

Secretário de Educação

ENSO

D B SILVA E CIA L I DA

Diogo Borges da Silva
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPFN"

CPFN°

ANEXO I: Projeto Básico
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